Processo n°

Recurso n°
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Recorrida

S2-C0T2
FI. 134

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

13851.721378/2011-32
Voluntario
2002-000.944 — Turma Extraordinaria / 2* Turma
23 de abril de 2019
IRPF. DEDUCOES. PENSAO JUDICIAL.
PAULO HENRIQUE JURISATO
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICcA - IRPF
Ano-calendario: 2008
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A dedugdo de pensdo alimenticia da base de calculo do Imposto de Renda
Pessoa Fisica ¢ permitida, em face das normas do Direito de Familia, quando
comprovado o seu efetivo pagamento e a obrigacdo decorra de decisdo
judicial, de acordo homologado judicialmente, bem como, a partir de 28 de
margo de 2008, de escritura publica que especifique o valor da obrigacdo ou
discrimine os deveres em prol do beneficiario.

Tratando-se de sociedade conjugal, a deducdo somente se aplica, quando o
provimento de alimentos for decorrente da dissolucao daquela sociedade

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario.

Relatora

(assinado digitalmente)

Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente e

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Claudia Cristina Noira

Passos da Costa Develly Montez, Monica Renata Mello Ferreira Stoll, Thiago Duca Amoni e
Virgilio Cansino Gil.



  13851.721378/2011-32  2002-000.944 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão Turma Extraordinária / 2ª Turma 23/04/2019 IRPF. DEDUÇÕES. PENSÃO JUDICIAL. PAULO HENRIQUE JURISATO FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 20020009442019CARF2002ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
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 IRPF. DEDUÇÃO. PENSÃO ALIMENTÍCIA JUDICIAL.
 A dedução de pensão alimentícia da base de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Física é permitida, em face das normas do Direito de Família, quando comprovado o seu efetivo pagamento e a obrigação decorra de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente, bem como, a partir de 28 de março de 2008, de escritura pública que especifique o valor da obrigação ou discrimine os deveres em prol do beneficiário. 
 Tratando-se de sociedade conjugal, a dedução somente se aplica, quando o provimento de alimentos for decorrente da dissolução daquela sociedade
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente e Relatora
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez, Mônica Renata Mello Ferreira Stoll, Thiago Duca Amoni e Virgílio Cansino Gil.
 
  Notificação de lançamento
Trata o presente processo de notificação de lançamento � NL (fls. 21/24), relativa a imposto de renda da pessoa física, pela qual se procedeu a alterações na declaração de ajuste anual do contribuinte acima identificado, relativa ao exercício de 2009. A autuação implicou na alteração do resultado apurado de saldo de imposto a restituir declarado de R$416,72 para saldo de imposto a pagar de R$9.253,24.
A notificação noticia a dedução indevida de pensão alimentícia judicial e/ou por escritura pública, no valor de R$41.689,84, consignando que a pensão teria sido oferecida pelo fato de o contribuinte se ausentar do convívio familiar em razão das atividades profissionais, tratando-se de pagamento por liberalidade (fl.22).
Impugnação
Cientificada ao contribuinte em 16/9/2011, a NL foi objeto de impugnação, em 13/10/2011, às fls. 2/42 dos autos, assim sintetizada na decisão de piso:
Houve sim ruptura da entidade familiar, por razões de foro íntimo, deixando de coabitar com seu cônjuge no período, levando-os a requerer, pela via judicial, a homologação do Acordo de Alimentos.
Os atos praticados sob o manto do Poder Judiciário, que os homologou na íntegra, não podem ser questionados por um órgão do Poder Executivo. A decisão judicial que o homologou o acordo converte o pagamento de pensão alimentícia em obrigação, não se constituindo mais em liberalidade.
Não se eximiu de fornecer as informações solicitadas no Termo de Intimação Fiscal. Em pesquisa no site da Receita Federal, consta que não houve atendimento da intimação. Diante desse fato, requer a nulidade do lançamento, tendo em vista tal vício formal, que gerou a notificação do lançamento sem a análise da documentação apresentada.
Discorre sobre ação de alimentos, dissolução da sociedade conjugal, apresentando legislação, jurisprudência e entendimento da doutrina.
Cabe ao Juiz decidir e ao funcionário público limitar-se a procurar a prova de que o contribuinte assume a condição de alimentante através de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente.
A impugnação foi apreciada na 3ª Turma da DRJ/BSB que, por unanimidade, julgou a impugnação improcedente, em decisão assim ementada (fls. 79/85):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Exercício: 2009
DEDUÇÃO INDEVIDA DE PENSÃO ALIMENTÍCIA JUDICIAL. REQUISITOS.
São dedutíveis na Declaração do Imposto de Renda os pagamentos efetuados a título de pensão alimentícia, decorrentes de separação judicial, quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente.
Recurso voluntário
Ciente do acórdão de impugnação em 16/3/2015 (fl. 90), o contribuinte, em 27/3/2015 (fl. 93), apresentou recurso voluntário, às fls. 93/129, no qual alega, em apertado resumo, que:
- a oferta judicial de alimentos estaria albergada no artigo 24 da lei nº 5.478, de 1968.
- quem oferta alimentos, não se eximiria da responsabilidade mediante oferta de moradia e alimentação em sua própria residência para o alimentado.
- os descontos teriam sido determinados judicialmente, não podendo sua fonte pagadora deixar de cumprir, sob pena de prisão por desobediência.
- a dedutibilidade da pensão seria decorrente de previsão legal, prescindindo de autorização nos autos do acordo homologado, cabendo a autoridade administrativa acatá-la, sob pena de abuso.
- inexistiria disposição legal que subordine a ação de oferta de alimentos à prévia dissolução da sociedade conjugal, separação de fato dos cônjuges ou à saída definitiva da residência em comum pelo alimentante.
- encontraria-se provada nos autos a ausência do convívio dos alimentandos.
 Conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Relatora
Admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, assim, dele tomo conhecimento.
Mérito
O litígio recai sobre a dedução de valores a título de pensão alimentícia informada pelo sujeito passivo em favor de Marina Jurisato, no montante de R$41.689,84 (fl.53). Para comprovar o valor declarado, além do comprovante de rendimento (fl.41), o recorrente juntou cópias das peças judiciais de fls. 36/41.
A regra é que valores pagos a título de pensão alimentícia judicial podem ser deduzidos na declaração de rendimentos, desde que sejam decorrentes do cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, ou mesmo de escritura pública (art. 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil). 
Nos termos do art. 78 do Regulamento do Imposto de Renda � RIR/1999 e demais normas e suas alterações, indicadas na notificação de lançamento, a dedutibilidade do valor pago a título de pensão alimentícia está subordinada à comprovação da obrigação decorrente de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, ou mesmo de escritura pública (art. 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil) e também à comprovação dos pagamentos efetuados.
Entretanto, ao contrário do que defende o recorrente, para fins de dedução da base de cálculo do imposto de renda, não é suficiente invocar a origem judicial da pensão alimentícia, numa interpretação isolada do dispositivo de lei. A homologação de acordo extrajudicial pelo Poder Judiciário não retira a competência de avaliação pela autoridade tributária do pleno cumprimento dos requisitos estipulados na legislação tributária para a dedução das importâncias pagas a título de pensão alimentícia na base de cálculo do imposto de renda da pessoa física.
Nesse sentido, não tendo havido a dissolução da sociedade conjugal, correto o entendimento da autuação e da decisão recorrida, de indedutibilidade da pensão paga. Essa pensão decorre de mera liberalidade entre as partes e não pelo surgimento de células familiares autônomas. Não estamos diante do caso da prestação de alimentos, que seria aquela albergada pela legislação tributária para fins de dedução.
A defesa apresentada corrobora essa conclusão, alegando apenas afastamento de convívio social em decorrência de sua profissão. O recorrente não faz prova quanto à existência de duas células familiares autônomas. 
Ora, como consignado na decisão recorrida, "...o simples fato narrado de que precisava ausentar-se do lar, em razão do trabalho, por si só, espelha tão-somente uma situação contumaz para várias categorias profissionais (médicos, aeroviários, representantes comerciais, etc.), não demonstrando necessariamente qualquer ruptura da sociedade conjugal, muito menos a necessidade de criar um mecanismo diferente de transferência de recursos aos filhos e ao cônjuge".
Por elucidativo e por ter questões coincidentes com a situação ora analisada, reproduzo e adoto as razões de decidir consignadas no Acórdão nº 2101-01.761, de 11 de julho de 2012, do Conselheiro José Raimundo Tosta Santos:
O artigo 8º, inciso II, alínea �f�, da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, dispõe que são dedutíveis dos rendimentos tributáveis as importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública a que se refere o art. 1.124A da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 Código de Processo Civil.
O recorrente alega que, por não precisar declarar a razão pela qual estava saindo de casa, o fato de ele precisar se mudar de cidade para lá desempenhar as suas funções seria motivo suficiente para que o mesmo reservasse parte do seu salário a título de pensão alimentícia.
Nos termos do artigo 1.708 do Código Civil, o casamento, a união estável ou o concubinato do ex-cônjuge credor, faz cessar o dever de prestar alimentos para o devedor.
Pergunta-se, então: se sequer houve o rompimento do vínculo conjugal, qual a natureza jurídica das parcelas mensais que o �cônjuge� devedor transfere ao �cônjuge� credor para pagamento de despesas e manutenção da casa? Se o dever de pagar alimentos cessa com o casamento, concubinato ou união estável do cônjuge credor, o que dizer em relação ao pagamento de alimentos para a própria esposa ou companheira. Se não houve o rompimento do vínculo conjugal o único propósito da mesada estipulada no acordo homologado na justiça é a sua dedução como pensão alimentícia para fins do imposto de renda, pois na vida em comum se compartilham a saúde e a doença, a abundância e a escassez.
O dever de pagar alimentos surge com o rompimento do vínculo conjugal, o que não aconteceu no presente caso, conforme afirma expressamente a petição judicial juntada aos autos. É certo que o recorrente agora nega a vida em comum com a sua companheira, contudo, não apresentou qualquer elemento de prova neste sentido, relacionado a qualquer período, muito menos ao ano-calendário de 2003.
Seguindo os ensinamentos de Maria Helena Diniz, "não se deve confundir a obrigação de prestar alimentos com os deveres familiares de sustento, assistência e socorro que tem o marido em relação à mulher e vice-versa e os pais para com os filhos menores, devido ao poder familiar, pois seus pressupostos são diferentes". (Curso de Direito Civil Brasileiro, 5º Volume, Direito de Família, Editora Saraiva, 2002, pg. 460).
A denominada Ação Consensual de Fixação de Alimentos, petição inicial às fls. 20/22, após esclarecer que os requerentes vivem em regime de união estável e que desta união nasceu a menor impúbere Ana Luisa Aguilar Duran, e que o autuado encontra-se lotado na cidade de Barretos/SP (próxima à cidade de Olímpia/SP), requer a fixação do porcentual de 66% (sessenta e seis por cento) dos ganhos líquidos auferidos, a serem depositados na conta corrente nº 020010067345, Banco Banespa S/A., agência de Olímpia (SP) em nome da requerente Renata Aparecida Aguilar Quilles, e ainda estipula que, de comum acordo, após cessados os motivos do afastamento do cônjuge varão do lar do casal, cessam os alimentos, bastando apenas uma comunicação unilateral para sua exoneração. Pergunta-se: desde quando a fixação de alimentos, em cumprimento das normas do Direito de Família, pode ser alterado unilateralmente, sem a avaliação pelo poder Judiciário do binômio necessidade/possibilidade e da verificação de alteração da situação de fato do alimentante ou alimentando em relação à época em que os alimentos foram fixados? Estaria homologado o acordo neste aspecto, que também afronta integralmente princípios basilares das normas do Direito de Família? A resposta da lei, da doutrina e da jurisprudência é uníssona: não. E também não o será para fins tributários.
No julgamento do Agravo de Instrumento nº 740865 / RS, realizado em 17/09/2009, a Min. ELLEN GRACIE manifesta o entendimento a seguir transcrito, repercutindo mansa e pacífica jurisprudência do Pretório Excelsior no mesmo diapasão:
Ademais, não ofende o mencionado dispositivo constitucional (art. 227, § 6º), decisão que, com base na situação de desigualdade de cada um dos filhos, acolhe ou não pedido de revisão de alimentos, em face da análise da situação financeira do alimentante e dos alimentados (�binômio necessidade/ possibilidade�).
No mesmo sentido decidem os demais Tribunais de Justiça. Confira-se:
�ALIMENTOS Sentença que os fixa com dosimetria, considerando-se o binômio necessidadepossibilidade Apelo sem condições de provocar a alteração do julgado, eis que reprisa matéria alegada em contestação e superada na aludida decisão Recurso não provido.� (TJSP Apelação Cível n.279.4821 São Paulo 2 ª Câmara de Direito Privado � Relator Des. Donaldo Armelin 23.02.96 v.u.)
UNIÃO ESTÁVEL. PARTILHA. EXCLUSIVO. ALIMENTOS. BINÔMIO NECESSIDADE/POSSIBILIDADE. I O valor comprovadamente pertencente a um dos conviventes antes do início da união estável deve ser excluído do patrimônio a ser partilhado. II A fixação dos alimentos deve atender ao binômio necessidade-possibilidade. III Apelação parcialmente provida. Unânime. (TJDFT 20060810048926APC, Relator VERA ANDRIGHI, 1ª Turma Cível, julgado em 17/10/2007, DJ 06/11/2007 p. 102)
APELAÇÃO CÍVEL. EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS. ACORDO PRETÉRITO REALIZADO ENTRE AS PARTES. PERMANÊNCIA DAS NECESSIDADES DA EX-ESPOSA.
Inviável a exoneração dos alimentos fixados em favor da exesposa do apelante quando, por acordo realizado nos autos da ação de divórcio consensual, comprometeu-se o recorrente a alcançálos por tempo indeterminado. Ademais, não restou comprovada qualquer modificação no binômio necessidade/possibilidade. Ainda que a apelada esteja apta ao trabalho, há de se considerar que nunca trabalhou e dedicou-se ao lar durante o período em que durou a união, necessitando ainda do auxílio material do ex-marido. Recurso desprovido monocraticamente. (Apelação Cível Nº 70020193215, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira Trindade, Julgado em 02/07/2007)
Como se vê, a fixação de alimentos em cumprimento às normas do Direito de Família não pode ser alterada unilateralmente, como estabelecido no caso em exame, sem a ponderada e criteriosa avaliação pelo poder Judiciário do binômio necessidade/possibilidade, consoante determina o artigo 1.694 do Código Civil.
Com efeito, a sentença de homologação não poderá ser modificada sem nova manifestação judicial, ao contrário do que prevê a petição de fls. 20/22.
Desta forma, induvidoso que os termos da Ação Consensual de Fixação de Alimentos, homologada judicialmente, têm que ser analisados com parcimônia e razoabilidade, pois o artigo 1.699 do Código Civil dispõe expressamente que qualquer alteração que se pretenda nos alimentos fixados deve ser reclamada ao juiz:
Art. 1.699. Se, fixados os alimentos, sobrevier mudança na situação financeira de quem os supre, ou na de quem os recebe, poderá o interessado reclamar ao juiz, conforme as circunstâncias, exoneração, redução ou majoração do encargo.
A rigor, o que se passa no presente caso é o óbvio ululante: um planejamento tributário sem qualquer disfarce, que não se adequa aos ditames da legislação fiscal, assim como não se adequa à legislação civil a comunicação unilateral para a exoneração dos alimentos fixados. Ademais, com a união estável ou o casamento resta cristalino que inexiste o requisito necessidade para fixação dos alimentos, pois se compartilham os recursos e as dificuldades, as alegrias e as tristezas.
Por outro lado, muito estranho a fixação do percentual de 66% sobre a totalidade dos rendimentos líquidos, a título de pensão alimentícia. Nem quando há alimentando com doença crônica. Quem produz a renda, e tem ônus financeiro para isso, compartilha igualmente o salário com os alimentandos, sem qualquer justificativa plausível.
Sabe-se que as questões humanas são complexas e mais ainda quando envolve dinheiro.
Parece-me evidente, portanto, que o único propósito do autuado é ficar na faixa de isenção da tabela progressiva do imposto de renda, conforme se constata no Demonstrativo à fl. 16.
Ademais, desde quando o trabalho em município diverso da residência do casal, com todas as facilidades de comunicação e transporte dos tempos atuais, transações bancárias instantâneas, conta corrente em conjunto etc, é motivo para pagamento de pensão alimentícia, para que a esposa e filha �não passem por dificuldades�. O mais impressionante no caso em tela é que a cidade de Barretos/SP dista da cidade de Olímpia/SP em menos de 50 km.
Ou seja, o único fato apresentado como fundamento ao pedido da fixação consensual de alimentos é bisonho, inadequado.
É importante distinguir o dever de prestar alimentos do dever de sustento decorrente do poder familiar. O dever de sustento dos cônjuges se transforma em dever de prestar alimentos quando há a ruptura da vida conjugal, e aquele responsável pelo amparo financeiro vai morar em outro local. Vale ressaltar que, quando o artigo 24 da lei 5.478/68 usa a expressão �deixar a residência�, o legislador não se refere ao simples fato de o cônjuge responsável pelo sustento precisar trabalhar em outro local, e sim à verdadeira separação, entre as partes, cominando no rompimento do animus da convivência.
(destaques acrescidos)

Seguem ementas de outros julgados do CARF nesse mesmo sentido:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Exercício: 2009
DESPESA COM PENSÃO ALIMENTÍCIA. PAGAMENTO POR LIBERALIDADE. INDEDUTIBILIDADE.
Não são dedutíveis da base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Física valores pagos a título de pensão alimentícia em decorrência de acordo homologado judicialmente quando não haja dissolução da sociedade conjugal ou o responsável pelo pagamento da pensão mantenha residência em comum com os alimentandos, pois tais valores são decorrentes do poder de família e do dever de sustento, assistência e socorro aos familiares e não do dever obrigacional de prestar alimentos. A pensão paga em desconformidade com as normas do Direito de Família constitui mera liberalidade.
O pagamento de pensão alimentícia, por liberalidade, não está sujeito à dedução da base de cálculo do imposto de renda. Inteligência do enunciado da Súmula CARF nº 98.
...
(Acórdão nº2402-005.493, de 20/9/2016)
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Ano-calendário: 2013
DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL. PENSÃO ALIMENTÍCIA. PAGAMENTO A ESPOSA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE CONJUGAL. IMPOSSIBILIDADE DE DEDUÇÃO.
São dedutíveis as importâncias pagas pelo declarante a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de acordo homologado judicial. Contudo, tratando-se de sociedade conjugal, a dedução da base de cálculo do imposto de renda se aplica somente na hipótese de alimentos decorrentes da comprovação da dissolução da sociedade, em que surgem duas células autônomas, a que fornece os rendimentos e a outra que recebe.
...
(Acórdão nº 2401-005.794, de 2/10/2018)
Destaco que o recorrente, ainda que não tenha atingido o limite de isenção do IRPF, ficou muito próximo (fl.49), tendo sido tributado, com a dedução da pensão, pela alíquota de 15%. Com a glosa, a tributação passou a ser pela alíquota de 27,5%.
No tocante à alegação de que somente o Juiz poderia determinar a suspensão do pagamento da pensão, repiso que a análise destes autos limita-se aos efeitos do acordo firmado na esfera tributária, não estando em discussão seu alcance na esfera civil. 
Assim, concluo que não há reparos a se fazer à decisão de piso, mostrando-se correta a glosa da pensão declarada. 
Conclusão
Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez
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Relatorio

Notificacao de lancamento

Trata o presente processo de notificagdo de langcamento — NL (fls. 21/24),
relativa a imposto de renda da pessoa fisica, pela qual se procedeu a alteracdes na declaragao
de ajuste anual do contribuinte acima identificado, relativa ao exercicio de 2009. A autuagdo
implicou na alteragdo do resultado apurado de saldo de imposto a restituir declarado de
R$416,72 para saldo de imposto a pagar de R$9.253,24.

A notificacdo noticia a dedu¢do indevida de pensdo alimenticia judicial e/ou
por escritura publica, no valor de R$41.689,84, consignando que a pensao teria sido oferecida
pelo fato de o contribuinte se ausentar do convivio familiar em razdo das atividades
profissionais, tratando-se de pagamento por liberalidade (f1.22).

Impugnacgio

Cientificada ao contribuinte em 16/9/2011, a NL foi objeto de impugnagao,
em 13/10/2011, as fls. 2/42 dos autos, assim sintetizada na decisdo de piso:

Houve sim ruptura da entidade familiar, por razées de foro
intimo, deixando de coabitar com seu conjuge no periodo,
levando-os a requerer, pela via judicial, a homologacdo do
Acordo de Alimentos.

Os atos praticados sob o manto do Poder Judiciario, que os
homologou na integra, ndo podem ser questionados por um
orgdo do Poder Executivo. A decisdo judicial que o homologou o
acordo converte o pagamento de pensdo alimenticia em
obrigacdo, ndo se constituindo mais em liberalidade.

Ndo se eximiu de fornecer as informagoes solicitadas no Termo
de Intimagdo Fiscal. Em pesquisa no site da Receita Federal,
consta que ndo houve atendimento da intimagdo. Diante desse
fato, requer a nulidade do lancamento, tendo em vista tal vicio
formal, que gerou a notificagdo do langcamento sem a andlise da
documentagdo apresentada.

Discorre sobre acdo de alimentos, dissolucdo da sociedade
conjugal,  apresentando  legislacdo,  jurisprudéncia e
entendimento da doutrina.

Cabe ao Juiz decidir e ao funcionario publico limitar-se a
procurar a prova de que o contribuinte assume a condig¢do de
alimentante através de decisdo judicial ou acordo homologado
Jjudicialmente.

A impugnacao foi apreciada na 3* Turma da DRJ/BSB que, por unanimidade,
julgou a impugnacao improcedente, em decisdo assim ementada (fls. 79/85):
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA -
IRPF

Exercicio: 2009

DEDUCAO  INDEVIDA DE PENSAO  ALIMENTICIA
JUDICIAL. REQUISITOS.

Sdo dedutiveis na Declaragdo do Imposto de Renda os
pagamentos efetuados a titulo de pensdo alimenticia, decorrentes
de separag¢do judicial, quando em cumprimento de decisdo
Jjudicial ou acordo homologado judicialmente.
Recurso voluntario

Ciente do acérdao de impugnagao em 16/3/2015 (fl. 90), o contribuinte, em
27/3/2015 (fl. 93), apresentou recurso voluntario, as fls. 93/129, no qual alega, em apertado
resumo, que:

- a oferta judicial de alimentos estaria albergada no artigo 24 da lei n® 5.478,
de 1968.

- quem oferta alimentos, ndo se eximiria da responsabilidade mediante oferta
de moradia e alimentacdo em sua propria residéncia para o alimentado.

- os descontos teriam sido determinados judicialmente, ndo podendo sua
fonte pagadora deixar de cumprir, sob pena de prisao por desobediéncia.

- a dedutibilidade da pensdo seria decorrente de previsdo legal, prescindindo
de autorizagdo nos autos do acordo homologado, cabendo a autoridade administrativa acaté-la,
sob pena de abuso.

- inexistiria disposi¢ao legal que subordine a agdo de oferta de alimentos a
prévia dissolugdo da sociedade conjugal, separacdao de fato dos conjuges ou a saida definitiva
da residéncia em comum pelo alimentante.

- encontraria-se provada nos autos a auséncia do convivio dos alimentandos.

Voto

Conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez -
Relatora

Admissibilidade

O recurso ¢ tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, assim, dele
tomo conhecimento.

Mérito

O litigio recai sobre a dedugdo de valores a titulo de pensdo alimenticia
informada pelo sujeito passivo em favor de Marina Jurisato, no montante de R$41.689,84

3
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(fl.53). Para comprovar o valor declarado, além do comprovante de rendimento (fl.41), o
recorrente juntou copias das pecas judiciais de fls. 36/41.

A regra ¢ que valores pagos a titulo de pensao alimenticia judicial podem ser
deduzidos na declaragao de rendimentos, desde que sejam decorrentes do cumprimento de
decisdo judicial ou acordo homologado judicialmente, ou mesmo de escritura publica (art.
1.124-A da Lei n® 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Codigo de Processo Civil).

Nos termos do art. 78 do Regulamento do Imposto de Renda — RIR/1999 e
demais normas e suas alteragoes, indicadas na notificacdo de langcamento, a dedutibilidade do
valor pago a titulo de pensdo alimenticia estd subordinada a comprovagdo da obrigagdo
decorrente de decisdo judicial ou acordo homologado judicialmente, ou mesmo de escritura
publica (art. 1.124-A da Lei n® 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Codigo de Processo Civil) e
também a comprovagao dos pagamentos efetuados.

Entretanto, ao contrario do que defende o recorrente, para fins de dedugdo da
base de calculo do imposto de renda, nao ¢ suficiente invocar a origem judicial da pensao
alimenticia, numa interpretacdo isolada do dispositivo de lei. A homologacdo de acordo
extrajudicial pelo Poder Judiciario ndo retira a competéncia de avaliacdo pela autoridade
tributaria do pleno cumprimento dos requisitos estipulados na legislagdo tributiria para a
deducdo das importancias pagas a titulo de pensdo alimenticia na base de calculo do imposto
de renda da pessoa fisica.

Nesse sentido, nao tendo havido a dissolu¢do da sociedade conjugal, correto
o entendimento da autuacdo e da decisdo recorrida, de indedutibilidade da pensdo paga. Essa
pensdo decorre de mera liberalidade entre as partes e nao pelo surgimento de células familiares
autonomas. Nao estamos diante do caso da prestagdo de alimentos, que seria aquela albergada
pela legislagdo tributaria para fins de deducao.

A defesa apresentada corrobora essa conclusao, alegando apenas afastamento
de convivio social em decorréncia de sua profissdo. O recorrente ndo faz prova quanto a
existéncia de duas células familiares autdnomas.

Ora, como consignado na decisdo recorrida, "...o simples fato narrado de que
precisava ausentar-se do lar, em razdo do trabalho, por si so, espelha tdo-somente uma situagdo
contumaz para varias categorias profissionais (médicos, aeroviarios, representantes comerciais, etc.),
ndo demonstrando necessariamente qualquer ruptura da sociedade conjugal, muito menos a
necessidade de criar um mecanismo diferente de transferéncia de recursos aos filhos e ao conjuge".

Por elucidativo e por ter questdes coincidentes com a situacao ora analisada,
reproduzo e adoto as razdes de decidir consignadas no Acordao n® 2101-01.761, de 11 de julho
de 2012, do Conselheiro José Raimundo Tosta Santos:

O artigo 8 inciso Il, alinea “f”, da Lei n° 9.250, de 26 de
dezembro de 1995, dispoe que sdo dedutiveis dos rendimentos
tributaveis as importancias pagas a titulo de pensdo alimenticia
em face das normas do Direito de Familia, quando em
cumprimento de decisdo judicial, acordo homologado
Jjudicialmente, ou de escritura publica a que se refere o art.
1.1244 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 Cédigo de
Processo Civil.
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O recorrente alega que, por ndo precisar declarar a razdo pela
qual estava saindo de casa, o fato de ele precisar se mudar de
cidade para la desempenhar as suas fung¢oes seria motivo
suficiente para que o mesmo reservasse parte do seu saldrio a
titulo de pensdo alimenticia.

Nos termos do artigo 1.708 do Codigo Civil, o casamento, a
unido estavel ou o concubinato do ex-conjuge credor, faz cessar
o dever de prestar alimentos para o devedor.

Pergunta-se, entdo: se sequer houve o rompimento do vinculo
conjugal, qual a natureza juridica das parcelas mensais que o
“conjuge” devedor transfere ao “conjuge” credor para
pagamento de despesas e manuten¢do da casa? Se o _dever de
pagar alimentos cessa com o casamento, concubinato ou unido
estavel do conjuge credor, o que dizer em relacdo ao
pagamento _de _alimentos _para _a__propria__esposa__ou
companheira. Se ndo houve o rompimento do vinculo conjugal
o0 unico proposito da mesada estipulada no acordo homologado
na justica é a sua deducdo como pensdao _alimenticia para fins
do imposto de renda, pois na vida em comum se compartilham
a saude e a doenca, a abunddncia e a escassez.

O dever de pagar alimentos surge com o _rompimento do
vinculo conjugal, o que ndo aconteceu no presente caso,
conforme afirma expressamente a peti¢do judicial juntada aos
autos. E certo que o recorrente agora nega a vida em comum
com a sua companheira, contudo, ndo apresentou qualquer
elemento de prova neste sentido, relacionado a qualquer
periodo, muito menos ao ano-calendario de 2003.

Seguindo os ensinamentos de Maria Helena Diniz, ""nédo se deve
confundir _a_obrigacdo de prestar alimentos com os deveres
familiares de sustento, assisténcia_e socorro que tem o marido
em_relacdo a mulher e vice-versa e os pais para com os filhos
menores, devido ao poder familiar, pois seus pressupostos sdo
diferentes. (Curso de Direito Civil Brasileiro, 5° Volume,
Direito de Familia, Editora Saraiva, 2002, pg. 460).

A denominada Acdo Consensual de Fixacdo de Alimentos,
peticdo inicial as fls. 20/22, apos esclarecer que os requerentes
vivem em regime de unido estavel e que desta unido nasceu a
menor impubere Ana Luisa Aguilar Duran, e que o autuado
encontra-se lotado na cidade de Barretos/SP (proxima a cidade
de Olimpia/SP), requer a fixagdo do porcentual de 66%
(sessenta e seis por cento) dos ganhos liquidos auferidos, a
serem depositados na conta corrente n° 020010067345, Banco
Banespa S/A., agéncia de Olimpia (SP) em nome da requerente
Renata Aparecida Aguilar Quilles, e ainda estipula que, de
comum_acordo, apos _cessados _os_motivos_do_afastamento_do
conjuge vardo do lar do casal, cessam _os_alimentos, bastando
apenas _uma_comunicacdo unilateral para sua exoneracdo.
Pergunta-se: _desde quando _a_fixacdo de _alimentos, em
cumprimento_das _normas_do_Direito_de Familia, pode ser
alterado unilateralmente, sem _a avaliacdo pelo poder Judicidrio
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do _binomio necessidade/possibilidade e da verificacdo de
alteracdo da situacdo de fato do alimentante ou alimentando
em relacdo a época em que os alimentos foram fixados? Estaria
homologado o acordo neste aspecto, que também _afronta
integralmente principios basilares das normas do Direito de
Familia? A resposta da lei, da doutrina e da jurisprudéncia é
unissona: nao. E também ndo o serd para fins tributdrios.

No julgamento do Agravo de Instrumento n° 740865 / RS,
realizado em 17/09/2009, a Min. ELLEN GRACIE manifesta o
entendimento a seguir transcrito, repercutindo mansa e pacifica
Jjurisprudéncia do Pretorio Excelsior no mesmo diapasdo:

Ademais, ndo ofende o mencionado dispositivo constitucional
(art. 227, § 6°, decisdo que, com base na situacdo de
desigualdade de cada um dos filhos, acolhe ou ndo pedido de
revisdo de alimentos, em face da andlise da situagdo financeira
do alimentante e dos alimentados (“binomio necessidade/
possibilidade”).

No mesmo sentido decidem os demais Tribunais de Justica.
Confira-se:

“ALIMENTOS Sentenca que os fixa com dosimetria,
considerando-se o binomio necessidadepossibilidade Apelo sem
condi¢oes de provocar a alteragdo do julgado, eis que reprisa
matéria alegada em contestagdo e superada na aludida decisdo
Recurso ndo provido.” (TJSP Apelacao Civel n.279.4821 Sdo
Paulo 2 “ Camara de Direito Privado — Relator Des. Donaldo
Armelin 23.02.96 v.u.)

UNIAO ESTAVEL. PARTILHA. EXCLUSIVO. ALIMENTOS.
BINOMIO NECESSIDADE/POSSIBILIDADE. I O valor
comprovadamente pertencente a um dos conviventes antes do
inicio da unido estavel deve ser excluido do patrimoénio a ser
partilhado. Il A fixagdo dos alimentos deve atender ao binomio
necessidade-possibilidade. 11l Apelacdo parcialmente provida.
Unanime. (TJDFT 20060810048926APC, Relator VERA
ANDRIGHI, 1° Turma Civel, julgado em 17/10/2007, DJ
06/11/2007 p. 102)

APELACAO  CIVEL. EXONERACAO DE ALIMENTOS.
ACORDO PRETERITO REALIZADO ENTRE AS PARTES.
PERMANENCIA DAS NECESSIDADES DA EX-ESPOSA.

Inviavel a exoneragdo dos alimentos fixados em favor da
exesposa do apelante quando, por acordo realizado nos autos da
acdo de divorcio consensual, comprometeu-se o recorrente a
alcangalos por tempo indeterminado. Ademais, ndo restou
comprovada qualquer modificagdo no binomio
necessidade/possibilidade. Ainda que a apelada esteja apta ao
trabalho, ha de se considerar que nunca trabalhou e dedicou-se
ao lar durante o periodo em que durou a unido, necessitando
ainda do auxilio material do ex-marido. Recurso desprovido
monocraticamente. (Apelagdo Civel N° 70020193215, Oitava
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Camara Civel, Tribunal de Justica do RS, Relator: José Ataides
Siqueira Trindade, Julgado em 02/07/2007)

Como se vé, a fixagdo de alimentos em cumprimento das normas
do Direito de Familia ndo pode ser alterada unilateralmente,
como estabelecido no caso em exame, sem a ponderada e
criteriosa avaliagdo pelo poder Judiciario do binomio
necessidade/possibilidade, consoante determina o artigo 1.694
do Codigo Civil.

Com efeito, a sentenga de homologagdo ndo poderd ser
modificada sem nova manifestacdo judicial, ao contrario do que
prevé a peticdo de fls. 20/22.

Desta forma, induvidoso que os termos da A¢do Consensual de
Fixa¢do de Alimentos, homologada judicialmente, tém que ser
analisados com parcimonia e razoabilidade, pois o artigo 1.699
do Codigo Civil dispoe expressamente que qualquer alteragdo
que se pretenda nos alimentos fixados deve ser reclamada ao
Juiz:

Art. 1.699. Se, fixados os alimentos, sobrevier mudanca na
situagdo financeira de quem os supre, ou na de quem os recebe,
podera o interessado reclamar ao juiz, conforme as
circunstancias, exoneragdo, redu¢do ou majoragdo do encargo.

A rigor, o que se passa no presente caso é o obvio ululante: um
planejamento tributario sem qualquer disfarce, que ndo se
adequa aos ditames da legislagdo fiscal, assim como ndo se
adequa a legislagdo civil a comunica¢do unilateral para a
exoneragdo dos alimentos fixados. Ademais, com_a unido estdavel
ou_o_casamento resta_cristalino _que inexiste o _requisito
necessidade para fixacdo dos alimentos, pois se compartilham
os recursos e as dificuldades, as alegrias e as tristezas.

Por outro lado, muito estranho a fixacao do percentual de 66%
sobre_a totalidade dos rendimentos liquidos, a titulo de pensdo
alimenticia. Nem quando ha alimentando com doenca cronica.
Quem produz a renda, e tem Oonus financeiro para isso,
compartilha igualmente o salario com os alimentandos, sem
qualquer justificativa plausivel.

Sabe-se que as questoes humanas sdo complexas e mais ainda
quando envolve dinheiro.

Parece-me__evidente, portanto, que o unico proposito _do
autuado é ficar na faixa de isencdo da tabela progressiva do
imposto_de renda, conforme se constata no Demonstrativo a fl.
16.

Ademais, desde quando o trabalho em municipio diverso da
residéncia do casal, com todas as facilidades de comunicagdo e
transporte dos tempos atuais, transagoes bancadrias instantdneas,
conta corrente em conjunto etc, é motivo para pagamento de
pensdo alimenticia, para que a esposa e filha “ndo passem por
dificuldades”. O mais impressionante no caso em tela é que a
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cidade de Barretos/SP dista da cidade de Olimpia/SP em menos
de 50 km.

Ou seja, o unico fato apresentado como fundamento ao pedido
da fixagdo consensual de alimentos é bisonho, inadequado.

E importante distinguir o dever de prestar alimentos do dever de
sustento decorrente do poder familiar. O dever de sustento dos
conjuges se transforma em dever de prestar alimentos quando ha
a ruptura da vida conjugal, e aquele responsavel pelo amparo
financeiro vai morar em outro local. Vale ressaltar que, quando
o artigo 24 da lei 5.478/68 usa a expressdo ‘‘deixar a
residéncia”, o legislador ndo se refere ao simples fato de o
conjuge responsavel pelo sustento precisar trabalhar em outro
local, e sim a verdadeira separagdo, entre as partes, cominando
no rompimento do animus da convivéncia.

(destaques acrescidos)

Seguem ementas de outros julgados do CARF nesse mesmo sentido:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
IRPF

Exercicio: 2009

DESPESA COM PENSAO ALIMENTICIA. PAGAMENTO POR
LIBERALIDADE. INDEDUTIBILIDADE.

Ndo sdo dedutiveis da base de calculo do Imposto de Renda da
Pessoa Fisica valores pagos a titulo de pensdo alimenticia em
decorréncia de acordo homologado judicialmente quando ndo
haja dissolug¢do da sociedade conjugal ou o responsdvel pelo
pagamento da pensdo mantenha residéncia em comum com 0S
alimentandos, pois tais valores sdo decorrentes do poder de
familia e do dever de sustento, assisténcia e socorro aos
familiares e ndo do dever obrigacional de prestar alimentos. A
pensdo paga em desconformidade com as normas do Direito de
Familia constitui mera liberalidade.

O pagamento de pensdo alimenticia, por liberalidade, ndo esta
sujeito a dedugdo da base de calculo do imposto de renda.
Inteligéncia do enunciado da Sumula CARF n°98.

(Acordao n°2402-005.493, de 20/9/2016)

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
IRPF

Ano-calendario: 2013
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DECLARACAO DE AJUSTE ANUAL. PENSAO ALIMENTICIA.
PAGAMENTO A ESPOSA. AUSENCIA DE COMPROVACAO
DA DISSOLUCAO DA  SOCIEDADE  CONJUGAL.
IMPOSSIBILIDADE DE DEDUCAO.

Sdo dedutiveis as importancias pagas pelo declarante a titulo de
pensdo alimenticia em face das normas do Direito de Familia,
quando em cumprimento de acordo homologado judicial.
Contudo, tratando-se de sociedade conjugal, a deducdo da base
de calculo do imposto de renda se aplica somente na hipotese de
alimentos decorrentes da comprovagcdo da dissolugdo da
sociedade, em que surgem duas células auténomas, a que
fornece os rendimentos e a outra que recebe.

(Acdrdao n° 2401-005.794, de 2/10/2018)

Destaco que o recorrente, ainda que nao tenha atingido o limite de isen¢ao do
IRPF, ficou muito proximo (f1.49), tendo sido tributado, com a dedug¢do da pensdo, pela
aliquota de 15%. Com a glosa, a tributag@o passou a ser pela aliquota de 27,5%.

No tocante a alegacdo de que somente o Juiz poderia determinar a suspensao
do pagamento da pensdo, repiso que a analise destes autos limita-se aos efeitos do acordo

firmado na esfera tributaria, nao estando em discussao seu alcance na esfera civil.

Assim, concluo que nao ha reparos a se fazer a decisao de piso, mostrando-se
correta a glosa da pensao declarada.

Conclusao
Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.
(assinado digitalmente)

Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez



